
Este artigo tem como tema o direito à  cidade e à
moradia das mulheres, e toma por objeto de aná lise a
política habitacional desenvolvida no Município de
Curitiba, entre 2009 e 2014, pela execução do
Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). Seus
principais objetivos são verificar em que medida a
política habitacional municipal enfrentou a
desigualdade de gênero expressa em seu territó rio e
apresentar notas propositivas à s políticas urbanas
municipais. O texto está  organizado em cinco tó picos:
i) introdução; ii) apresentação dos argumentos
teó ricos sobre a divisão sexual do trabalho e suas
consequências na produção e reprodução do espaço
urbano; iii) consideraçõ es sobre a territorialização da
desigualdade de gênero em Curitiba; iv) como a
política habitacional do município aprofunda a
exclusão das curitibanas do direito à  cidade e à
moradia e; v) como as políticas urbana e habitacional
poderiam enfrentar a pobreza feminina em relação a
tais direitos. Conclui-se que a política habitacional
municipal aprofundou a desigualdade de gênero ao
desconsiderar a vida cotidiana de suas beneficiá rias,
e que é  necessá rio à s políticas urbanas superar o
paradigma biná rio que relaciona a mulher
exclusivamente ao trabalho reprodutivo e ao espaço
doméstico.
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The right to the city and to housing for women in Curitiba

The subject of this paper is women’s right to the city
and housing in Curitiba and its object of analysis is
the housing policy developed in the city between
2009 and 2014, through the implementation of the
Minha Casa Minha Vida Program (PMCMV). Its main
objectives are to verify the extent to which municipal
housing policy addressed the gender inequality
expressed in its territory and to present
propositional notes for municipal urban policies. To
this end, it is organized into five topics: i)
introduction; ii) presentation of theoretical
arguments about the sexual division of labor and its
consequences in the production and reproduction of
urban space; iii) considerations about the
territorialization of gender inequality in Curitiba; iv)
arguments about how the municipality’s housing
policy deepens the exclusion of Curitiba women
residents from the right to the city and housing and;
v) considerations of how urban and housing policies
could address female poverty in relation to such
rights. It is concluded that municipal housing policy
has deepened gender inequality by disregarding the
daily lives of its women beneficiaries and that it is
necessary for urban policies to overcome the binary
paradigm that relates women exclusively to
reproductive work and domestic space.
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A desigualdade de gênero e sua territorialização nas
cidades implica em que o espaço urbano vivido pelas
mulheres, e entre os diferentes perfis de mulheres, é
qualitativamente distinto ao dos homens. A
articulação das relaçõ es de classe, raça e gênero
coloca a mulher trabalhadora, principalmente a
mulher negra, em especial condição de
vulnerabilidade nas cidades brasileiras. Apesar de
estarem na dianteira da luta diá ria para garantir
condiçõ es de vida para si e suas famílias, essas
mulheres estão especialmente afastadas dos direitos
à  cidade e à  moradia. 
As mulheres são a maioria da população brasileira,
51,48% de acordo com o Censo de 2022 (Instituto
Brasileiro de Geografia Estatística [IBGE], 2022), e
38,71% dos responsáveis por domicílio em 2010
eram mulheres (Instituto Brasileiro de Geografia
Estatística [IBGE], 2010). Apesar da superioridade
numérica, as relaçõ es de gênero colocam as mulheres
em posição subalterna na sociedade brasileira. Um
exemplo disso são as diferentes condiçõ es de
trabalho e renda de acordo com o gênero. Em 2022,
os homens recebiam em média 27% a mais que as
mulheres, ainda que a renda média das mulheres
brancas tenha sido superior a dos homens negros. No
mesmo ano, uma em cada dez trabalhadoras pretas e
pardas estava subocupada (Belandi, 2023). Dados de
2019 indicaram que as mulheres brasileiras dedicam
11 horas semanais a mais que os homens para
trabalhos domésticos e de cuidado não remunerados
(Instituto de Pesquisa Econô mica Aplicada [IPEA],
2023).
A partir de tais consideraçõ es, o presente artigo
desenvolve uma reflexão tomando como referência a
execução do Programa Minha Casa Minha Vida
(PMCMV) em Curitiba, entre os anos de 2009 e 2014,
no qual as mulheres chefes de família representaram
86,11% das beneficiá rias (Silva, 2021), com o
objetivo de verificar em que medida a política
habitacional do município enfrentou a desigualdade
de gênero e a fragmentação entre os direitos à  cidade
e à  moradia para as mulheres curitibanas. O texto
inicia-se com consideraçõ es teó ricas acerca da
divisão  sexual do trabalho e do papel que ela cumpre
na produção e reprodução do espaço urbano. Em
seguida, são apresentados dados que evidenciam a
exclusão das mulheres de Curitiba do direito à  cidade
e à  moradia. 

Posteriormente, argumenta-se a respeito de como a
política habitacional do município reproduz e
aprofunda essa exclusão. Por fim, são apresentadas
consideraçõ es de como as políticas urbana e
habitacional poderiam enfrentar a pobreza feminina
em relação a tais direitos. 

Artigo – e-metropolis, Rev. Eletrô nica de Est. Urb. e Regionais | v. 16 | Ano 2025

02

Introdução

A moderna divisão sexual do trabalho, essencial ao
processo de acumulação contínua do capital, atribuiu
à s mulheres o trabalho reprodutivo e de cuidado,
além de identificar o espaço doméstico como o local
de sua realização. Por outro lado, conferiu aos
homens o trabalho produtivo, que se realiza no
espaço pú blico (Oliveira et al., 2008). Contudo, tal
divisão nunca se efetivou completamente. Primeiro
porque desconsiderou que o trabalho reprodutivo
não se limita ao espaço doméstico, exigindo o
deslocamento de quem o executa pela cidade. Além
disso, propositalmente, tornou invisível o fato de que
a maioria das mulheres, em especial as mais
empobrecidas, sempre realizaram atividades
produtivas e geradoras de renda fora dos espaços
domésticos. No entanto, a construção das dicotomias
biná rias modernas, mulher – espaço doméstico –
trabalho reprodutivo e homem – espaço pú blico –
trabalho produtivo, implicou na sanção social de
corpos identificados como femininos em seu trânsito
ou permanência no espaço pú blico (Federici, 2019;
Valdivia, 2018).
A separação entre trabalho produtivo e reprodutivo,
estabelecida a partir da Revolução Industrial,
expressa-se na oposição entre a casa e o local de
trabalho, entre espaço privado e espaço pú blico,
entre feminino e masculino (Valdivia, 2018).
Tomando como referência o contexto brasileiro, uma
das perspectivas do feminismo decolonial entende
que essa divisão em dicotomias tem raízes na
colonização, quando a ideia moderna de que todos
são iguais se juntou com o pensamento do mundo-
aldeia, por meio do qual homens e mulheres são
diferentes, mas complementares (Siqueira, 2022).
Conforme Segato (2012), isso gerou um patriarcado
de alto impacto, em que existe uma categoria inflada
(homens, brancos,  heterossexuais,  cisgênero, propri-

A desigualdade de gênero na (re)produção do
espaço urbano



etá rios), que pertence ao espaço pú blico e político,
enquanto tudo que foge a esse padrão são "outros",
que pertencem ao espaço doméstico e privado, como
uma categoria suplementar. 
Além de causar essa divisão desigual, os conceitos de  
Colonialidade e Modernidade também criaram um
abismo entre ambas as categorias, sem permitir o
trânsito de uma a outra, nem reconhecer as mú ltiplas
possibilidades para além delas (Segato, 2012). A
partir disso, consolidou-se o senso comum de que
política é  uma atividade masculina e cabe à  mulher
ficar em casa cuidando dos filhos e das atividades
domésticas, por exemplo. Assim, conforme destaca
Siqueira (2022), quando os espaços são pensados a
partir de um suposto pú blico "neutro", na verdade, tal
ideia se refere aos homens descritos acima, pois
quando as mulheres, a população negra, a população
LGBTQIAP+, ou pessoas com deficiência apresentam
suas demandas, elas são lidas como específicas
(Figuras 1 e 2).

Dessa forma, a divisão sexual do trabalho também
impacta nas condiçõ es de fruição e participação na
cidade. O fato de as mulheres acumularem os
trabalhos geradores de renda e de cuidado faz com
que elas se desloquem pela cidade de forma
complexa, realizando trajetos curtos, restritos e
numerosos. A dupla jornada de trabalho, combinada
com o menor acesso ao emprego e à  renda,
especialmente no caso das mulheres negras,
implicam na maior utilização de transporte coletivo e
na realização de deslocamentos a pé  (Ornat & Silva,
2007; Silva, 2007; Specie el al., 2016; Svab, 2016). Por
isso, é  necessá rio que haja condiçõ es para estes
deslocamentos, desde a existência de infraestrutura
urbana de qualidade para a realização dessas
atividades até  a localização acessível dessa
infraestrutura. Assim, deve ser possível e simples sair
de casa a pé , de bicicleta ou de transporte pú blico e
chegar nesses locais, sem implicar altos custos de
tempo, dinheiro, saú de ou oportunidades. 
A responsabilidade pelo trabalho reprodutivo
implica, ainda, em uma relação qualitativamente
distinta com a casa, o bairro, a vila e os locais ligados
à  reprodução da vida. Para as mulheres, a casa pode
significar a garantia de proteção e abrigo à  família,
especialmente para os filhos e filhas; e também
cumpre, por vezes, principalmente para mulheres de
baixa renda, a função de local do trabalho gerador da
renda (Oliveira et al. 2008). Isso mostra, mais uma
vez, como a divisão dicotô mica, que separa o trabalho
produtivo da casa, não condiz com a realidade das
mulheres.
Como reflexo da ideia de que o espaço pú blico não
pertence à s mulheres, a circulação delas pela cidade é
marcada pela violência, sobretudo o assédio,
especialmente  no  caso  das  negras  e/ou  jovens. 
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Figura 1. Esquema da divisão
dicotômica colonial

Fonte: Adaptado de Segato, 2012

Figura 2. Esquema da perspectiva
feminista decolonial

Fonte: Adaptado de Federici, 2019;
Valdivia, 2018; Segato, 2012

Quando se observa o cotidiano das mulheres
trabalhadoras brasileiras, especialmente das negras e
de menor renda, fica evidente que tal leitura da
realidade baseia-se em falsas dicotomias. Tanto
porque as mulheres exercem atividades produtivas e
geradoras de renda, muitas vezes cumprindo o papel
de arrimo de família, quanto porque o trabalho
reprodutivo não se limita ao espaço privado (Silva,
2021; Valdivia, 2018). Atividades como ir ao
mercado, deixar e buscar crianças na escola, levar
familiares até  a unidade de saú de ou hospital, exigem
complexos deslocamentos pela cidade e entre a casa e
a cidade.



As mulheres, via de regra, têm medo de circular na
cidade sozinhas, principalmente à  noite, além de
alterarem trajetos ou deixarem de realizá -los em
função disso (Instituto de Políticas de Transporte e
Desenvolvimento [ITDP], 2018; RPC Curitiba, 2020;
Silva et al., 2017; Souto, 2017). Essas barreiras
corporais e emocionais são uma das sete limitaçõ es
da mobilidade cotidiana das mulheres segundo Jiró n
(2017), sendo as demais: a) financeiras, como custos
de passagens e combustível, estacionamento e
manutenção do carro; b) físico-espaciais, como a
distância e localização das atividades e o estado das
calçadas, ruas, pontos de ô nibus e ciclovias; c)
organizacionais, relacionadas à  gestão de tempo, à
perda de oportunidades provocada pela organização
das diversas atividades cotidianas em um sistema de
transporte não desenvolvido para elas e à  conciliação
com os horá rios e atividades de trabalho
remunerado; d) temporais, referentes ao impacto do
dia, da noite, das estaçõ es, da duração das viagens e
dos horá rios dos serviços na mobilidade das
mulheres; e) de habilidade, como saber dirigir um
carro ou uma motocicleta, saber pedalar, ter carteira
de motorista e saber fazer reparos; e f) tecnoló gicas,
pela falta de disponibilidade e conhecimento das
tecnologias para ampliar, facilitar ou substituir
trajetos, ou para possibilitar a supervisão das tarefas
de cuidados que delegaram durante a sua ausência na
casa (Jiró n, 2017).
Essas limitaçõ es formam uma cadeia de exclusõ es a
partir da divisão sexual do trabalho: tendo que cuidar
da casa e de outras pessoas, as mulheres têm menos
acesso à  educação, ao mercado de trabalho e,
consequentemente, têm menor renda. Por isso, não
enfrentam apenas limitaçõ es financeiras em sua
mobilidade, mas também: (i) físico-espaciais, já  que
com baixa renda só  conseguem morar em á reas mais
perifé ricas; (ii) de habilidade, por não terem dinheiro
nem tempo para aprender a dirigir; (iii) temporais,
pelo tempo gasto para acessar à s á reas perifé ricas
onde moram com meios de transporte mais
demorados, já  que não acessam o transporte privado;
(iv) e tecnoló gicas, pois não conseguem comprar
aparelhos, pagar bons pacotes de internet, nem ter
tempo para aprender a manuseá -los (Jiró n, 2017;
Silva, 2021). 
Se o direito à  cidade inclui a possibilidade de
realização das atividades cotidianas no espaço
urbano, a priorização do valor de uso, a apropriação
de espaços e tempos, e a participação na produção da
cidade (Lefebvre, 2001), a reflexão a respeito dos
impactos da divisão sexual do trabalho no cotidiano
das mulheres mostra que elas têm sido excluídas
desse direito. As mulheres enfrentam dificuldades
para realizar as atividades cotidianas nas cidades,
porque o espaço pú blico não é  planejado para
atender as atividades reprodutivas impostas a elas. O 
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valor de uso é  pouco importante ou desconsiderado,
quando se constata que o trabalho reprodutivo é
invisibilizado e são priorizados no planejamento das
cidades e do transporte pú blico, o trabalho produtivo
e o deslocamento de casa até  ele. Além disso, as
apropriaçõ es do tempo e do espaço são limitadas
para as mulheres, pois o que define como elas irão
efetivá -las são as responsabilidades domésticas e de
cuidado (Valdivia, 2020).
Tais consideraçõ es a respeito do cotidiano das
mulheres entre a casa e cidade não permitem
concluir, contudo, que a experiência feminina na
cidade é  homogênea. Fatores como tamanho e
configuração familiar, idade, relaçõ es de trabalho,
acesso à  renda, condiçõ es de saú de, local de moradia,
entre outros, além das dimensõ es de classe e raça,
produzem espaços vividos diversos para diferentes
perfis de mulheres (Rosa, 2007).

A territorialização da desigualdade de gênero
em Curitiba
Curitiba, a capital do Paraná , tinha 1.773.718
habitantes em 2022, o que a torna a oitava cidade
mais populosa do país. O Censo de 2022 indicou que a
cidade é  majoritariamente feminina e branca. As
mulheres correspondem a 52,81% de seus
habitantes, enquanto os homens a 47,19%. As
pessoas brancas são 74,43% da população, enquanto
negros e negras somam 24,12%, sendo 20,06%
pardos e 4,06% pretos (Instituto Paranaense de
Desenvolvimento Econô mico e Social [IPARDES],
2024). Dados do Censo de 2010 indicam o Índice de
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de
0,823 (Programa das Naçõ es Unidas para o
Desenvolvimento [PNUD] et al., 2024), taxa de
escolaridade de 97,6% entre pessoas de seis a
quatorze anos e 253 estabelecimentos de saú de
vinculados ao SUS. Em 2022, a média salarial dos
trabalhadores formais era de 3,6 salá rios mínimos, a
43º mais alta entre os municípios brasileiros
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE],
2024). Os excelentes índices gerais mascaram, no
entanto, as desigualdades só cio-territoriais de
Curitiba. Em 2010, o Índice de Gini  do município era
0,55 (Programa das Naçõ es Unidas para o
Desenvolvimento [PNUD] et al., 2024]) e 26,9% da
população auferia renda mensal per capita inferior a
meio salá rio mínimo (Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística [IBGE], 2024).

2

 Instrumento que mede a desigualdade de renda em uma escala de zero
(total igualdade) a um (completa desigualdade).

2



Assim, refletir a respeito da
garantia do direito à  cidade e à
moradia em Curitiba, a partir do
cotidiano feminino, passa por
evidenciar como a desigualdade de
gênero, articulada à s desigualdades
de raciais e de classe, se
territorializa e quais lugares da
cidade são designados para os
diferentes perfis de mulheres. Para
tanto, utiliza-se da proposta
metodoló gica de Falú  (2020), que
visa analisar o direito das mulheres
e das diversidades à  cidade, por
meio de três dimensõ es inter-
relacionadas: material, simbó lica e
política. 
Um exemplo que abarca tal
metodologia são os distintos perfis
de mulheres responsáveis pelos
domicílios em Curitiba, que se
destacam, ao menos, em dois
grupos com características opostas,
como evidenciado na Figura
3.Considerando os dados
municipais de 2010, a maioria das
mulheres chefes de família,
63,17%, possui renda entre meio e
três salá rios mínimos. São em sua
maioria brancas (79,91%), sendo
18,17% pretas e pardas e 1,72% de
outras raças. A região Sul, á rea de
maior precariedade de
equipamentos e serviços pú blicos,
concentra a maior parte das
mulheres responsáveis pelo
domicílio com renda até  três
salá rios mínimos, que são a imensa
maioria nos bairros do Caximba
(94,08%), Tatuquara (95,07%),
Ganchinho (94,27%) e Sítio
Cercado (93,8%). Sete dos oito
bairros nos quais a porcentagem
de mulheres negras responsáveis
pelo domicílio é  superior se
localizam na região Sul da cidade:
Ganchinho (38,7%), Tatuquara
(35,31%), Sítio Cercado (29,47%),
Caximba (28, 29%), Cidade
Industrial (27,34%), Fazendinha
(24,26%) e Boqueirão (18,80%).
No Leste, o bairro Cajuru (27,40%)
também apresenta porcentagem
superior a municipal
(SIDRA,2010).
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Figura 3. Renda e raça das mulheres responsáveis
por domicílio no município de Curitiba segundo
bairros - 2010.
Fonte: Fonte: Adaptado de SIDRA, 2010

O primeiro perfil é  composto por mulheres que vivem em bairros com
baixos índices de precariedade, bem servidos por serviços, equipamentos
e infraestrutura urbana, localizados na região central da cidade, tais como
Á gua Verde, Batel, Jardim Social e Mossunguê . Trata-se de mulheres
brancas, que possuem maior acesso à  renda e compõ em famílias menores,
notadamente com um nú mero menor de filhos pequenos, e que vivem em
domicílios com condiçõ es adequadas de habitabilidade. Esse grupo pode
dedicar menos tempo ao trabalho reprodutivo que o segundo grupo, uma
vez que a maior disponibilidade de renda lhe permite acessar
eletrodomésticos,  comprar refeiçõ es prontas ou pré -preparadas,  além de 



pagar para outras pessoas a realização de parte do
trabalho doméstico em suas casas (Bittencourt, 2017;
SIDRA, 2010; Silva, 2021).
O segundo grupo, composto por mulheres de baixa
renda, vive em bairros com altos índices de
precariedade, localizados em sua maioria na região
sul do município, como Sítio Cercado, Ganchinho,
Tatuquara e Cidade Industrial. Essas mulheres
compõ em famílias maiores, com mais filhos na
primeira infância, e residem em regiõ es com
infraestrutura precá ria, marcadas por maior
dificuldade de acesso ao transporte coletivo e a
outros serviços e equipamentos urbanos, e vivem em
domicílios com piores condiçõ es de habitabilidade.
Tal grupo se locomove mais a pé  e utiliza mais o
transporte pú blico que o primeiro, embora não viva
em regiõ es diretamente atendidas pelo Sistema BRT
(Bus Rapid Transit) . A combinação desses fatores
lhes impõ e maior carga de trabalho reprodutivo. Em
casa, pelas piores condiçõ es de desenvolvê -lo e
dividi-lo, e pela necessidade de atender mais pessoas;
e na cidade, pela necessidade de percorrer maiores
distâncias, utilizando modais de transporte mais
demorados. Ainda que a maior parte das mulheres
desse perfil seja branca, a maioria das mulheres
negras responsáveis pelo domicílio em Curitiba
pertence ao segundo grupo, o que revela maior
exclusão dos direitos à  cidade e à  moradia digna em
relação ao primeiro perfil (Silva, 2021).

3

A territorialização da desigualdade de gênero
também é  evidenciada pelo perfil das mulheres
beneficiá rias do PMCMV Faixa 1 no município, que
atendeu a população de baixa renda. Tomando como
referência o perfil traçado a partir dos dados
levantados entre 2011 e 2014, Silva (2021) observou
que as mulheres beneficiá rias e suas famílias estavam
submetidas a condiçõ es mais precá rias de vida que os
homens beneficiá rios, uma vez que as famílias
chefiadas por mulheres eram maiores e com nú mero
maior de menores de idade. As famílias de chefia
masculina eram compostas em média por 1,82
pessoas e o nú mero médio de menores de idade era
de 0,59, enquanto nas de chefia feminina esses
mesmos indicadores eram de 3,09 e 1,4. Ainda, a
renda média das beneficiá rias mulheres era significa-
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tivamente menor que a de seus  homens,
correspondendo a R$ 478,66 e R$ 910,91,
respectivamente (Companhia de Habitação Popular
de Curitiba [COHAB-CT], 2011a; COHAB-CT, 2011b;
COHAB-CT, 2013a; COHAB-CT, 2013b; COHAB-CT,
2014a; COHAB-CT, 2014b; COHAB-CT, 2014c;
COHAB-CT, 2014d; COHAB-CT, 2014e; COHAB-CT,
2014f; COHAB-CT, 2014g; COHAB-CT, 2014h;
COHAB-CT, 2014i).
As chefes de família possuíam, em regra, baixa
escolaridade e a taxa de trabalhadoras no mercado
informal era alta. Menos da metade das beneficiá rias
era a ú nica fonte da renda familiar e a renda média
deste grupo de mulheres nunca alcançou o salá rio
mínimo vigente no período analisado (COHAB-CT,
2011a; COHAB-CT, 2011b; COHAB-CT, 2013 ;
COHAB-CT, 2013b; COHAB-CT, 2014 ; COHAB-CT,
2014b; COHAB-CT, 2014c; COHAB-CT, 2014d;
COHAB-CT, 2014e; COHAB-CT, 2014f; COHAB-CT,
2014g; COHAB-CT, 2014h; COHAB-CT, 2014i)). 

a

a

Tomando como referência esses perfis, entende-se
que a exclusão material dos direitos à  cidade e à
moradia atinge principalmente as mulheres
empobrecidas de Curitiba. Tais mulheres vivem,
majoritariamente, na região Sul da cidade, são
responsáveis por famílias maiores e com mais
pessoas sob seus cuidados, baixa escolaridade e
pouco acesso ao trabalho formal. Além disso,
verificou-se que as curitibanas negras têm maior
probabilidade de compor esse grupo do que as
brancas. Na dimensão material, essas mulheres não
têm acesso satisfató rio a equipamentos,
infraestrutura e serviços urbanos, e moram em casas
com habitabilidade precá ria e localização  
inadequada, não acessando a pelo menos três dos
sete elementos do direito à  moradia adequada da
ONU (Rolnik, 2011) . Encontram-se também
distantes do direito à  cidade, pois enfrentam
dificuldades para se deslocar até  os locais necessá rios
ao desempenho de suas atividades cotidianas.

4

A exclusão simbó lica desses direitos para as
curitibanas pode ser observada no medo que sentem
ao percorrer o espaço pú blico. Apenas 3,4% das
mulheres entrevistadas pela RPC Curitiba (2020) se
sentiam seguras para andar sozinhas pelas ruas, em
contraste com 73% delas que têm medo,
principalmente à  noite, e com as 23,4% das mulheres
que não caminhavam sozinhas. Esse medo limita a
apropriação de tempos e espaços por parte delas,
piorando as condiçõ es de executar as atividades do
dia a dia. 

 O BRT (Bus Rapid Transit), também chamado de Sistema Expresso, é  o
eixo principal do sistema de transporte coletivo do Município de Curitiba,
executado nos Eixos Estruturais, vias de destinação específicas nas quais
estão localizados a maioria dos terminais que fazem a conexão entre as
linhas de transporte que distribuem os fluxos de passageiros no territó rio.
A dinâmica do mercado imobiliá rio, aliada a regulamentação urbanística
implementada no Município, resultaram em que os bairros diretamente
atendimentos pelo BRT fossem ocupados pela população de renda mais
elevada. Existe, portanto, um afastamento entre os principais eixos do
sistema de transporte coletivo de Curitiba e seus usuá rios cativos, a
população de baixa renda, que vive sobretudo em regiõ es perifé ricas
(Lima et al., 2018).

3

 São eles: segurança da posse; custo acessível; localização adequada;
disponibilidade de serviços; infraestrutura e equipamentos pú blicos; não
discriminação e priorização de grupos vulneráveis; adequação cultural; e
habitabilidade (Rolnik, 2011).

4



Notou-se, ainda, a exclusão política do direito à
cidade das curitibanas, pela baixa representatividade
das mulheres em espaços para tomada de decisõ es
acerca de temas que se relacionam com a questão
urbana, principalmente no caso das cidadã s negras.
Curitiba nunca elegeu uma prefeita, e a maior
porcentagem de mulheres na Câmara de Vereadores,
alcançada em 2021, foi de 21% (Pereira, 2021). Em
2024, esse índice diminuiu para 18% (Lazaro JR.,
2024), ainda que as mulheres sejam 52,8% da
população da cidade, conforme o Censo Demográ fico
de 2022 (Instituto Paranaense de Desenvolvimento
Econô mico e Social [IPARDES], 2024). A primeira
vereadora negra, Carol Dartora (PT), foi eleita em
2020 (Martins & Silva, 2020).
Diante desse quadro, cabe analisar se a política
habitacional executada em Curitiba enfrentou ou
aprofundou tais exclusõ es.

trial, Tatuquara e Ganchinho, atenderam 4.212
famílias beneficiá rias (Ferreira, 2019), sendo
aproximadamente metade delas oriundas de
reassentamentos de favelas ou á reas de risco
ambiental (Vasco, 2018). Cabe destacar que os
empreendimentos foram implantados em bairros de
alta (Santa Candida e Parolin) e altíssima
precariedade (Cidade Industrial, Ganchinho, Sítio
Cercado e Tatuquara), de acordo com a escala de
precariedade municipal desenvolvida por Bittencourt
(2017).
A execução da Faixa 1 em Curitiba caracterizou-se
pela realização de empreendimentos em á reas
perifé ricas da cidade, não integradas ao tecido
urbano, sobretudo no extremo Sul e Oeste do
município. Tais regiõ es são precariamente servidas
de infraestrutura, equipamentos e serviços urbanos,
como água, esgoto, iluminação e acesso à  rede de
transporte pú blico (Czytajlo et al., 2016). Assim, no
Município de Curitiba a implantação dos
empreendimentos destinados à  população de baixa
renda acompanhou a tendência nacional de inserção
em periferias consolidadas ou regiõ es não  
urbanizadas, caracterizadas pela ausência ou
insuficiência de equipamentos pú blicos,
infraestrutura urbana, comércios e serviços e ofertas
de emprego (Rufino, 2015).
Embora tenham ocorrido avanços, o balanço do
principal programa executado pela política
habitacional em Curitiba, a partir dos anos 2000, o
PMCMV, evidenciou a observação limitada em relação
à  dimensão de gênero (Silva, 2021). Sobre melhorias
alcançadas, a execução do PMCMV no Município
atingiu o objetivo institucional, definido
nacionalmente a partir de 2012, de priorizar o
atendimento das mulheres chefes de família na Faixa
1, nos 30 empreendimentos contratados entre 2009 e
2013. Dados levantados em 14 desses
empreendimentos indicaram que 86,11% das
beneficiá rias titulares eram responsáveis por seu
domicílio (COHAB-CT, 2011a; COHAB-CT, 2011b;
COHAB-CT, 2013 ; COHAB-CT, 2013b; COHAB-CT,
2014 ; COHAB-CT, 2014b; COHAB-CT, 2014c;
COHAB-CT, 2014d; COHAB-CT, 2014e; COHAB-CT,
2014f; COHAB-CT, 2014g; COHAB-CT, 2014h;
COHAB-CT, 2014i). 

a

a

Sem a política de subsídios federal para o
financiamento de habitaçõ es de interesse social,
estabelecidos pelo programa, seria impossível a essas
mulheres acessar à  casa pró pria, considerando que a
média de renda entre elas era de menos de
quinhentos  reais  mensais.  Além disso,  a  política  de
preferência  de  titularidade   feminina,  anterior  ao
PMCMV e incorporada pelo programa  desde sua  
instituição,   reduziu  a  vulnerabilidade  da posse  das
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As mulheres chefes de família na execução do
PMCMV no município

As condiçõ es sob as quais diversas mulheres
desenvolvem suas atividades cotidianas, na
articulação entre casa e cidade, acumulando
trabalhos produtivos e de cuidado, geram demandas
à s políticas urbanas. No que se refere
especificamente à  política habitacional, cabe enfatizar
que sendo a casa o local atribuído à  mulher pela
divisão sexual do trabalho, as condiçõ es de moradia
delas afetam profundamente sua capacidade de
acesso e fruição da cidade (Silva, 2021). A exclusão
do direito à  moradia das mulheres compromete a
garantia de necessidades materiais, para si e para sua
família, e reforça a posição de subordinação e
dependência social em função de seu gênero
(Organização das Naçõ es Unidas [ONU], 2013).
Desta forma, para que as políticas urbanas e
habitacionais possam avançar no sentido de garantir
o direito à  cidade e à  moradia das mulheres, elas
precisam considerar a relação qualitativamente
diferente das mulheres com a casa e a cidade. Quando
as políticas urbanas deixam de considerar tal
diferença acabam por reproduzir as dicotomias
pú blico/privado, trabalho produtivo/reprodutivo,
masculino/feminino, reforçando as desigualdades de
gênero no espaço urbano (Tavares, 2008).
Entre 2009 e 2013, foram contratados 30
empreendimentos PMCMV Faixa 1 no Município de
Curitiba, sendo que um deles, o Residencial Theo
Aterino, permanece desabitado. Os 29
empreendimentos restantes, localizados nos bairros
Santa  Cândida,  Parolin,  Sítio Cercado, Cidade  Indus-



beneficiá rias, protegendo-as da perda da moradia
para seus companheiros ou ex-companheiros (Silva,
2021). 
Apesar dos aspectos positivos, a execução do
programa em Curitiba seguiu a tendência de
periferização e segregação da moradia popular, que
caracterizou o PMCMV no país. A localização dos
empreendimentos da Faixa 1, construídos em novas
frentes de expansão urbana , ignorou as necessidades
e o tempo de deslocamento imposto à s beneficiá rias
para a realização dos trabalhos de cuidado e gerador
de renda. Conforme Silva (2021), moradoras do
Conjunto Parque Iguaçu III, situado no extremo Sul de
Curitiba, relataram que a localização do
empreendimento dificultava o acesso ao emprego e à
renda, dimensão especialmente grave para essas
beneficiá rias do programa, considerando a maior
vulnerabilidade feminina ao desemprego,
subemprego e emprego precá rio. Também
mencionaram sentir medo de transitar a pé  na região
do empreendimento, por conta da ocorrência de
roubos e furtos, o que denota a sensação de
insegurança relacionada à  localização da moradia
(Silva, 2021). 

6

A falta de articulação entre a execução do PMCMV
Faixa 1 e as açõ es praticadas por meio da política
urbana de Curitiba, resultou na implantação da
infraestrutura urbana posterior à  construção dos
empreendimentos, além da insuficiência das mesmas
para atender as demandas dos moradores (Silva,
2021). Silva (2021) evidenciou ainda que o acesso
aos serviços de saú de e ao transporte pú blico,
principalmente, é  precá rio. 
No âmbito da unidade habitacional, observou-se a
baixa de qualidade das construçõ es, resultando em
uma série de problemas. Além disso, a tipologia
arquitetô nica adotada, inadequada ao padrão de
composição das famílias chefiadas por mulheres,
restrita ao modelo de família nuclear moderna típica
(pai provedor, mãe dona de casa e filhos) (Silva,
2021). 

Também cabe mencionar que, no caso das
beneficiá rias oriundas de processos de
remoção/realocação de favelas , houve um
tensionamento de suas redes de convivência e
solidariedade (Silva, 2021), das quais as mulheres
dependem para, por exemplo, poderem trabalhar
enquanto seus filhos são cuidados pela vizinha
(Abramo, 2003; Jiró n, 2017). 

7

Conforme Silva (2021), as condiçõ es de moradia,
derivadas da execução da Faixa 1 do PMCMV em
Curitiba, impuseram maior carga de trabalho
reprodutivo à s beneficiá rias, que passaram a ter que
fazer deslocamentos mais longos, com maiores custos
financeiros e de tempo, para utilizarem serviços
pú blicos para si e sua família. Além disso, porque
deixaram, total ou parcialmente, de contar com as
redes de apoio que antes possuíam para dividir o
trabalho de cuidado, passando a despender mais
tempo no cuidado com a casa e a família (Silva, 2021).
Outra dimensão da desigualdade de gênero,
parcialmente desconsiderada, foi o menor ingresso
de renda feminino. Mesmo com a política de
subsídios quase integral, o rendimento das famílias
beneficiá rias, especialmente as femininas, é  tão baixo
que a maioria delas não conseguia fazer frente à s
prestaçõ es do imó vel. Até  setembro de 2023, apesar
da política de preferência de titularidade, o PMCMV
garantia apenas a posse precá ria da moradia para
suas beneficiá rias prioritá rias, uma vez que, a partir
da terceira parcela atrasada, o imó vel poderia ser
retomado a qualquer tempo pela Caixa Econô mica
Federal (Silva, 2021). Neste sentido, é  importante
destacar o relevante avanço representado pela
instituição do subsídio integral para famílias
beneficiá rias do Bolsa Família ou que tenham
membro assistido pelo Benefício de Prestação
continuada . Em se tratando de uma modificação
recente no programa, ainda não existem aná lises para
mensurar sua repercussão, no entanto, considerando
o perfil das beneficiá rias do Faixa 1 do PMCMV em
Curitiba, é  razoável considerar que o subsídio
integral garantirá  a segurança jurídica da posse
dessas mulheres.

8
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 Dados coletados pela COHAB-CT entre 2011 e 2014. No mesmo período,
o salá rio mínimo nominal foi de R$ 540,00 a R $724,00. Já  o salá rio
mínimo necessá rio, calculado a partir do preço médio da cesta bá sica de
alimentos, variou entre R $2.194,00 e R $3.079,18 (Departamento
Intersindical de Estatística e Estudos Econô micos [DIEESE], 2024).

5

 Os empreendimentos foram executados em cinco bairros: Ganchinho,
Sítio Cercado e Tatuquara, na região sul, Santa Cândida, ao norte do
Município, e Parolin, na região central (Ferreira, 2019). Todos são bairros
com altos índices de precariedade, especialmente os da região sul
(Bittencourt, 2017).

6

 Metade das contrataçõ es Faixa 1 do PMCMV em Curitiba foram
destinadas ao reassentamento de famílias em á rea de risco (Vasco, 2018)
7

 Estabelecido pela Portaria nº 1.248/2023 do Ministé rio da Cidades..8



A pressão sobre a renda com o acesso à
casa pró pria e regular também foi
observada na obrigatoriedade pelo
pagamento das contas de á gua e luz e do
condomínio, sendo o ú ltimo no caso das
famílias que residem em
empreendimentos assim organizados.
Conforme Silva (2021), as beneficiá rias
do Parque Iguaçu III relataram que a
maior parte de seu orçamento familiar
era gasto em alimentação, e que
recorriam ao acesso irregular à  á gua e
luz, em função das contas atrasadas. 
Em que pese a preferência de titularidade
e os subsídios federais tenham garantido
a segurança da posse e a não
discriminação e priorização de grupos
vulneráveis, as taxas para acesso a
serviços pú blicos afetam o custo
acessível. Ademais, a execução do PMCMV
Faixa 1 em Curitiba reproduziu a
exclusão material e simbó lica do direito à
cidade das mulheres, ferindo os
elementos da localização adequada,
disponibilidade de serviços,
infraestrutura e equipamentos pú blicos,
habitabilidade e adequação cultural.
Considerando que cinco dos elementos
do direito à  moradia das mulheres não
foram atendidos pelo PMCMV em
Curitiba, não é  possível dizer que ele foi
eficaz na garantia do direito à  moradia e à
cidade pelas mulheres. 

Desta forma, apesar do programa levar em conta as mulheres
chefes de família em sua formulação, ele não incorporou a relação
da mulher com a casa e a cidade em sua complexidade,
reproduzindo a ló gica dicotô mica do patriarcado de alto impacto
da Colonialidade e Modernidade, além da sua divisão sexual do
espaço urbano (Figuras 4 e 5).
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Figura 4
Esquema da compreensão da moradia pela ló gica dicotô mica
do patriarcado de alto impacto da Colonialidade/Modernidade
Fonte: Adaptado de Segato, 2012

Figura 5
Esquema que considera a moradia na

superação da ló gica dicotô mica do
patriarcado de alto impacto da

Colonialidade/Modernidade
Fonte: Adaptado de Segato, 2012



Para enfrentar as exclusõ es das mulheres do direito à
cidade e à  moradia, a política urbana precisa
considerar a casa integrada à  cidade urbanizada,
diferente do que historicamente tem sido observado
na execução da política habitacional em Curitiba
(Czytajlo et al., 2016; Ferreira, 2019; Vasco, 2018).
Para tanto, política habitacional e política urbana
devem estabelecer estratégias e açõ es articuladas que
caminhem na mesma direção, incorporando as
atividades de cuidado no planejamento da cidade,
não de forma a naturalizar a divisão sexual do
trabalho, mas preparando o espaço para que a
responsabilidade, que hoje pesa especialmente sobre
as mulheres, seja compartilhada entre mulheres e
homens, entre famílias, Estado e setor privado
(Valdivia, 2018). 
Além disso, tais políticas devem considerar as
mulheres como portadoras de direitos pró prios, e
não apenas como mediadoras de direitos da família,
observando a diversidade das mulheres e priorizando
como pú blico-alvo as mais vulneráveis, que no caso
do município são compostas por negras, chefes de
família, empobrecidas, com muitos dependentes e
que habitam as á reas mais perifé ricas e precá rias
(Silva, 2021; Siqueira, 2022).
Garantir esses direitos para as mulheres demanda,
ainda, olhar a cidade a partir das relaçõ es construídas
pelas comunidades e respeitá -las da definição dos
programas e dos projetos de habitação. Assim, as
políticas pú blicas devem tomar como referência os
modos de vida e os perfis das mulheres mais
empobrecidas, e não um sujeito tipo e um padrão de
família que se afasta do observado nas casas
chefiadas por essas mulheres. 
Além disso, que a utilização dos recursos pú blicos
para produção de habitação social seja decidida pela
população atendida, a partir de suas vidas cotidianas,
e não por imposiçõ es do mercado imobiliá rio com o
objetivo de ampliar seus lucros, precarizando
condiçõ es de moradia das mulheres mais pobres,
conforme constatou-se na execução do Faixa 1 do
PMCMV em Curitiba. Nesse sentido, deve ser
priorizado o valor de uso da habitação, por meio de
soluçõ es arquitetô nicas que reflitam as
características de cada comunidade, em localizaçõ es
adequadas, servidas por equipamentos e serviços
pú blicos, que facilitem o deslocamento seguro pela
cidade e socializem o trabalho de cuidado. 

Outro aspecto importante é  que o custo da moradia
precisa ser acessível à s mulheres trabalhadoras, no
que se refere ao preço da aquisição da habitação, à
capacidade de pagamento das despesas com
impostos, condomínio, á gua, luz etc., necessá rios à
realização das condiçõ es bá sicas da vida cotidiana. O
impacto desses custos na renda das famílias
chefiadas por mulheres pobres também deve ser
considerado, para que o direito à  moradia e demais
direitos bá sicos sejam integralmente efetivados. 
É  preciso ainda que existam condiçõ es reais para a
apropriação da cidade pelas mulheres, o que inclui a
possibilidade de circular sem medo pelas ruas, ter
acesso facilitado a serviços e equipamentos urbanos
para suas necessidades cotidianas e a socialização do
trabalho de cuidado, tanto em âmbito familiar e
comunitá rio, como por meio do fortalecimento de
políticas pú blicas relacionadas a esta dimensão da
vida das mulheres. 
Em síntese, as políticas urbanas e habitacionais
devem partir da superação da divisão sexual
dicotô mica do espaço urbano, e permitir o
compartilhamento da responsabilidade pelas
atividades reprodutivas. Além disso, considerar a
diversidade de sujeitos que precisam ser por elas
atendidos e quais devem ser priorizados. Sem a
incorporação das dimensõ es apresentadas, as
políticas urbanas continuarão reproduzindo e
aprofundando as desigualdades de gênero, afastando
as mulheres do acesso aos direitos à  cidade e à
moradia.

Artigo – e-metropolis, Rev. Eletrô nica de Est. Urb. e Regionais | v. 16 | Ano 2025

10

Pelo direito das mulheres à cidade e à
moradia em Curitiba: notas propositivas para
políticas urbanas que enfrentem a
desigualdade de gênero
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